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Resumo

As lâmpadas LED (em inglês, light-emitting diodes) vem se consolidando no mercado principal-

mente após melhorias tecnológicas e significativa redução de seus custos. Entretanto, ainda há 

um potencial de eficiência energética a ser explorado pela introdução das lâmpadas LED, prin-

cipalmente na iluminação pública. Diversos municípios ainda não modernizaram o seu parque 

de iluminação pública, seja por falta de informação ou por dificuldades de financiamento. Ciente 

dos benefícios da modernização da iluminação pública e das necessidades de financiamento 

dos municípios brasileiros, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) tem desenvolvido 

projetos que visar viabilizar a modernização dos parques de iluminação pública dos municípios 

brasileiros. Entretanto, em função da falta de dados publicados e sistematizados sobre os par-

ques de iluminação pública, não é trivial identificar os municípios com maior potencial de eficiên-

cia energética na iluminação pública e necessidade de financiamento para projetos de eficiência 

energética. Desta forma, este trabalho propõe uma metodologia para estimação do potencial de 

eficiência energética da iluminação pública com base em características socioeconômicas públi-

cas dos municípios e para identificação dos municípios com maiores oportunidades para investi-

mentos no setor. A metodologia foi aplicada ao estudo de caso dos municípios de São Paulo que 

apresentam uma base harmonizadas de dados históricos do consumo de energia elétrica dos 

municípios paulistas entre 2016 e 2020 (SIMA/SP, 2021). Em termos agregados a metodologia 

proposta estimou um potencial de redução do consumo na iluminação pública da ordem de 1249 

GWh/ano no Estado de São Paulo, o que seria equivalente a uma economia anual de R$ 348,68 

milhões, sendo que a maior parte deste potencial se encontra nas cidades com população entre 

50 mil e 500 mil habitantes. A exploração deste potencial implicaria na substituição de cerca de 

2,9 milhões de lâmpadas convencionais por lâmpadas LED mais eficientes em todo o Estado de 

São Paulo.

Palavras chaves: Eficiência Energética, Iluminação Pública, Consumo de Eletricidade, Gestão Pú-

blica Municipal

Códigos JEL: Q40, Q48, H5, H54
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 Introdução

          

Nos últimos anos, as lâmpadas LED (em inglês, light-emitting diodes) vem se consolidando no 

mercado após um esforço mundial para eliminação progressiva das lâmpadas incandescentes, 

halógenas e fluorescentes compactas desde o início dos anos 2000. Desde então, as lâmpadas 

LED vêm apresentando melhorias tecnológicas e uma significativa redução de seus custos, o que 

fez com que a participação de mercado das lâmpadas LED passasse de 5% em 2013 para mais 

da metade das vendas globais de iluminação em 2020 (IEA, 2022). Todavia, ainda é necessário 

um aumento contínuo na absorção de LED para alcançar um cenário de emissões zero, segundo 

IEA (2022).

Atualmente, as lâmpadas LED já ultrapassam as lâmpadas fluorescentes para fins comerciais e 

residenciais. Como prevê o Cenário de Zero Emissões Líquidas de Gases de Efeito Estufa (IEA, 

2021), a expectativa é que continuem a apresentar um mercado em ascensão e passem a ser 

majoritárias na composição de vendas de produtos de iluminação até 2025. 

Entretanto, a penetração do LED permanece desigual em muitos mercados. A maioria das ven-

das de lâmpadas LED são destinadas a edifícios recém-construídos, porém já são vistos também 

avanços em relação à substituição de lâmpadas menos eficientes por lâmpadas LED (IEA, 2021). 

No caso da iluminação pública (IP), por exemplo, ainda há um grande potencial de eficiência 

energética a ser desenvolvido através da substituição por lâmpadas LED de lâmpadas de mercú-

rio e vapor de sódio de alta pressão (VSAP), aditivos metálicos e em alguns casos as lâmpadas 

incandescentes.

De acordo com Li & Makumbe et al. (2016), um sistema de iluminação pública de baixa qualidade 

pode representar até 65% dos gastos com consumo de eletricidade de uma cidade e até 5% do 

orçamento municipal em um ano. Desta forma, diversas cidades ao redor do mundo estão bus-

cando investir em programas iluminação pública que implementam a tecnologia LED. Além de 

aumentar a eficiência energética da iluminação pública entre 40% e 70% (MEYER et al., 2017) e 

trazer economia para os cofres públicos, estes investimentos podem trazer externalidades posi-

tivas para o município.

1
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As lâmpadas LED, devido à sua maior eficiência e vida útil, podem ajudar a reduzir os custos de 

operação e manutenção, bem como outras despesas operacionais dos municípios com o parque 

de iluminação pública1. A redução destes custos pode ser ainda maior se a adoção da tecnologia 

LED vier acompanhada de projetos luminotécnicos ou por sistemas inteligentes de telegestão 

com sensores que permitam o monitoramento e controle da rede de iluminação pública (PAR-

DO-BOSCH et al., 2022), como atenuadores de potência nas primeiras horas da manhã, quando 

há menor circulação de veículos e pedestres. Estas iniciativas se mostram como marcos impor-

tantes para a inserção dos municípios na rota das cidades inteligentes. 

Li e Makumbe (2017) ressaltam ainda que a melhoria da iluminação pública com a introdução de 

lâmpadas LED pode trazer benefícios para a segurança da comunidade, podendo contribuir para 

a redução do índice de criminalidade e acidentes de trânsito, devido a sua maior utilização prover 

uma melhor visibilidade para as vias públicas devido a sua capacidade de gerar maior luminância 

com a mesma potência instalada de outras lâmpadas (POVEDA & ALARCON, 2018). Consequen-

temente, a introdução de lâmpadas LED pode colaborar positivamente também para o cresci-

mento econômico e para o aumento da arrecadação fiscal municipal, uma vez que a sensação de 

maior segurança pública pode colaborar para o desenvolvimento de atividades econômicas e de 

entretenimento na cidade mesmo após o anoitecer. 

Desta forma, a eficiência energética na iluminação pública se apresenta também como uma opor-

tunidade significativa para as prefeituras, pois proporciona uma redução expressiva das despesas 

municipais com energia e, concomitantemente, aumenta a disponibilidade de recursos para o 

atendimento de outras demandas sociais e a realização de investimentos na sustentabilidade 

das cidades, uma das metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS 11 Cidades e 

Comunidades Sustentáveis) (ONU, 2018). 

Ciente dos benefícios da modernização da iluminação pública e das necessidades de financia-

mento dos municípios brasileiros, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) tem des-

envolvido modelos de negócios para financiar parcerias público-privadas de infraestrutura (BID, 

2021) e que podem ser acessados para viabilizar a substituição das lâmpadas convencionais que 

usam vapor de sódio ou de mercúrio por lâmpadas com tecnologia LED. 

Alguns exemplos de projetos desenvolvidos pelo BID são a operação multisetorial para fomentar 

a melhoria e a eficiência da infraestrutura viária, de água, energia, iluminação pública e demais 

serviços públicos dos municípios de pequeno e médio porte com até 500 mil habitantes (BID, 

2018) e, mais recentemente, o “Programa Desenvolve SP – Infraestrutura Sustentável” (BID, 2022), 

cujo propósito é oferecer financiamento de médio e longo prazo para apoiar o desenvolvimento 

de infraestrutura e investimentos sustentáveis por municípios e pequenas e médias empresas no 

Estado de São Paulo. O BID com esses projetos espera colaborar para a redução dos custos de 

energia para os municípios, gerando fluxos de caixa que poderão apoiar a expansão da rede de 

iluminação pública de forma sustentável e com maior eficiência energética.

Entretanto, em função da disponibilidade de dados e da diversidade das realidades locais dos 

municípios quanto ao grau de eficiência energética na iluminação pública, não é trivial identificar 

os municípios com maior potencial de eficiência energética na iluminação pública e com necessi-

dade de financiamento para projetos de eficiência energética, principalmente diante da escassez 

de dados detalhados para os municípios.

1. De acordo com Poveda e Alarcón (2018), a vida útil de lâmpadas Vapor de Sódio de Alta Pressão (VSAP), tipo de 

lâmpada mais difundido na iluminação pública, chega em média a 15.000 horas, enquanto a vida útil das lâmpadas LED 

a até 50.000 horas. Logo, a substituição de lâmpadas VSAP por lâmpadas LED demandaria menos reposições do par-

que de iluminação pública, resultando em menores despesas com a compra de novas lâmpadas VSAP, mão de obra e 

equipamentos para sua substituição.
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Desta forma, este trabalho visa propor a formulação de uma metodologia para estimação do 

potencial de eficiência energética da iluminação pública com base em características socioe-

conômicas dos municípios. Além disso, este estudo busca propor um método de classificação 

dos municípios com o objetivo de identificar aqueles que apresentam as melhores oportunidades 

para investimentos no setor. Neste contexto, acredita-se que a segmentação dos municípios, 

com base em um indicador do potencial de economia na iluminação pública, permite que sejam 

identificados os municípios mais atrativos para a oferta de modelos de negócios customizados 

às necessidades de modernização da iluminação pública municipal com a tecnologia LED e ade-

rentes às condições econômicas dos municípios. Adicionalmente, a metodologia proposta foi 

aplicada ao estudo de caso dos municípios do Estado de São Paulo, utilizando dados do “Anuário 

de Energéticos por Municípios do Estado de São Paulo 2021 – ano base 2020” 2 (SIMA/SP, 2021).

O artigo está organizado em 7 seções, sendo a primeira seção esta breve introdução. A seguir, 

na seção 2, apresenta-se uma pequena contextualização das oportunidades decorrentes da in-

trodução da tecnologia LED na iluminação pública nas cidades brasileiras. A seguir, na seção 3, é 

apresentada uma breve revisão bibliográfica de trabalhos correlatos que visa estimar o potencial 

de eficiência energética da iluminação pública. Na seção 4, é proposta a metodologia para esti-

mação do potencial de eficiência energética da iluminação pública e apresentado o estudo de 

caso para o estado de São Paulo. Os resultados obtidos pela aplicação da metodologia proposta 

aos municípios paulistas são apresentados nas seções 5 e 6. Por fim, as principais conclusões são 

apresentadas na seção 7. 

2. Sendo a iluminação pública uma competência do poder municipal, há necessidade de dados desagregados por mu-

nicípio. Contudo, a disponibilidade de estatísticas municipais é muito limitada, sobretudo no que tange ao consumo de 

energia elétrica. Em geral, as estatísticas disponíveis sobre o consumo de energia elétrica são apresentadas para o Brasil, 

Regiões e Unidades da Federação como no “Anuário Estatístico de Energia Elétrica 2021 ano base 2020” (EPE, 2021) 

ou para as distribuidoras de energia elétrica como no endereço eletrônico da Associação Brasileira de Distribuidoras de 

Energia Elétrica (ABRADEE, 2021). Uma exceção notável é o “Anuário de Energéticos por Municípios do Estado de São 

Paulo 2021 – ano base 2020” (SIMA/SP, 2021), no qual podem ser encontrados dados do consumo de energia elétrica 

nas diferentes classes de consumo para cada um dos 645 municípios do estado de São Paulo, entre elas o consumo na 

classe iluminação pública.
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Iluminação Pública no Brasil: 
Um Contexto de Oportunidades 

para a Tecnologia LED

No Brasil, a iluminação pública é um serviço público sob responsabilidade do poder público mu-

nicipal, conforme indicado no artigo 189 da Resolução Normativa ANEEL n° 1000 (ANEEL, 2021), 

e segundo Meyer et al. (2017), as despesas decorrentes da compra de energia elétrica para a 

iluminação pública comprometem entre 3% e 5% dos orçamentos dos municípios, valor superado 

apenas pelas despesas municipais com as folhas de pagamento de pessoal. Adicionalmente, a 

iluminação pública representa, em média, cerca de 30% ou 45% da energia consumida pelo setor 

público em um município (POVEDA e ALARCÓN, 2018), sendo que o restante do consumo é pro-

veniente dos prédios públicos, e.g., creches, escolas, postos de saúde, hospitais e departamentos 

municipais de água e esgoto, devido à utilização de motobombas elétricas (PROCELINFO, 2021).  

Em 2021, o consumo de energia elétrica da iluminação pública no Brasil alcançou o montante de 

14.034 GWh, correspondendo a cerca de 3% do consumo total de energia elétrica do país (EPE, 

2022). A energia destinada à iluminação pública no país é um serviço público que beneficia cerca 

de 94% da população brasileira (POVEDA e ALARCÓN, 2018). Segundo TEIXEIRA et al. (2016) e 

MEYER et al. (2017), o Brasil conta com mais de 18 milhões de pontos de luz. Porém, a iluminação 

pública no Brasil é feita ainda majoritariamente por lâmpadas de vapor de sódio de alta pressão 

e, em menor número, por lâmpadas de vapor de mercúrio, enquanto as lâmpadas LED, as mais 

eficientes, ainda contam com uma reduzida participação (POVEDA e ALARCÓN, 2018). 

Considerando que as lâmpadas LED podem economizar entre 40% e 70% da energia consumida 

pelas lâmpadas convencionais (MEYER et al, 2017), estatísticas fornecidas pelo Procel (2016) 

estimam em 30% a economia possivelmente alcançada por uma gestão eficiente da iluminação 

pública. Para dar uma ordem de grandeza da economia alcançada, Poveda e Alarcón (2018) 

relatam que, por exemplo, a cidade do Rio de Janeiro poderia economizar anualmente US$ 75 

milhões e deixaria de emitir 110.000 toneladas de CO2 apenas pela substituição das lâmpadas da 

iluminação pública por lâmpadas LED.

Porém, muitos municípios brasileiros ainda encontram desafios para investir em luminárias LED. 

Além dos recursos municipais serem limitados diante da rigidez das despesas correntes e dos 

compromissos com a Lei de Responsabilidade Fiscal que impõe restrições de financiamento aos 

municípios, o investimento para substituir todas as luminárias convencionais por luminárias LED 

pode implicar em grande montante, dado que, apesar da redução de custos, as lâmpadas LED 

ainda podem ser até cinco vezes mais caras que as lâmpadas de vapor de sódio (POVEDA e 

ALARCÓN, 2018). 

2 



1212

Vale destacar que os municípios brasileiros podem contar com recursos do Programa Nacional 

de Iluminação Pública e Sinalização Semafórica Eficientes (Procel Reluz) para viabilizar o finan-

ciamento dos projetos de eficiência energética na iluminação pública. Por exemplo, a 3ª Chamada 

Pública Procel Reluz 01/2021, divulgada em 6 de dezembro de 2021, beneficiou 99 municípios, 

cujos projetos abrangem a substituição por lâmpadas LED em mais de 54 mil pontos de luz e que 

totalizam investimentos da ordem de R$ 72 milhões, sendo que os recursos providos pelo Procel 

Reluz correspondem a quase 90% (R$ 64,8 milhões) dos investimentos (PROCEL, 2021).  Ante-

riormente, na 2ª Chamada Pública Procel Reluz 1/2019, encerrada em 4 de dezembro de 2019, 77 

municípios receberam investimentos da ordem de R$ 30 milhões para o emprego da tecnologia 

LED na iluminação pública (PROCEL, 2020). A primeira chamada pública foi realizada em 2017 

e nas três chamadas já realizadas, o Procel Reluz forneceu mais de R$ 112,5 milhões em 198 mu-

nicípios de todas as regiões do país, inclusive cinco consórcios intermunicipais. Ademais, apenas 

nas duas primeiras chamadas 44 mil pontos de luz foram eficientizados com a tecnologia LED, 

gerando uma economia de 22,9 GWh/ano (Procel, 2022).

Além disso, alguns municípios têm buscado o estabelecimento de parcerias público-privadas 

(PPP) como alternativa de contratação para atender às necessidades de investimentos, moder-

nização, operação e manutenção da iluminação pública (POVEDA e ALARCÓN, 2018). Conforme 

levantamento realizado pela Associação Brasileira das Concessionárias Privadas de Serviços de 

Iluminação Pública (ABCIP,2021), as parcerias saltaram de 17 em 2019 para 51 no ano de 2020, 

enquanto o número de projetos saiu de 287 em 2019 para 422 em 2020, cobrindo 7,1 milhões 

de pontos de luz ou cerca de 1/3 do parque instalado e totalizando investimentos da ordem de 

R$ 18 bilhões nos próximos 20 anos. Vale ainda destacar que as iniciativas dos municípios para 

aumentar a eficiência energética na iluminação pública já é perceptível nas estatísticas setoriais. 

Os avanços dos Procel-Reluz e das PPP de iluminação pública podem explicar o fato de em 2021 

o consumo da iluminação pública ter apresentado uma redução de 9,2% em relação ao ano de 

2020 (EPE, 2022). Todavia, apesar do sucesso alcançado pelas PPP, Meyer et al (2017) observam 

que as PPP são uma boa opção para municípios grandes e médios com baixo risco de crédito, 

uma condição que não é satisfeita por muitos municípios brasileiros. 

Por fim, outro desafio significativo para o avanço de iniciativas de eficiência energética decorre 

da falta de dados públicos sistematizados e atualizados sobre o parque de iluminação pública 

dos municípios brasileiros. O monitoramento dos números de pontos de luz, tipos de lâmpada e 

padrão de consumo dos parques de iluminação pública municipais apoiaria a tomada de decisão 

e provavelmente colaboraria para o impulso de investimentos para troca de lâmpadas menos 

eficientes por lâmpadas LED e consequente para o aumento da eficiência energética e a redução 

de custos para os municípios.
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Como estimar o Potencial 
de Eficiência Energética na 

Iluminação Pública com 
restrições de dados?

Seguramente, o primeiro método que vem à mente para quantificar o potencial de economia 

de energia elétrica na iluminação pública envolveria contabilizar a soma das potências nominais 

de todas as lâmpadas do parque de iluminação pública de uma dada região de análise, no caso 

um município (POVEDA e ALARCÓN, 2018). Todavia, este método nem sempre se mostra viável, 

dado que raras são as cidades do Brasil com dados públicos disponíveis acerca do parque de 

iluminação pública. 

Segundo Torrico (2018), tais informações estão disponíveis para os municípios brasileiros no Ca-

dastro Nacional de Pontos de Iluminação Pública (ABRASI, 2022), porém não são atualizados 

desde o ano de 2008. Silva (2006) apresenta dados de potência e eficiência do parque de ilumi-

nação pública no Brasil em 2004. Um sinal da desatualização do Cadastro Nacional dos Pontos 

de Iluminação Pública é a ausência das lâmpadas LED nos dados disponibilizados pelo cadastro. 

Como consequência, há uma certa escassez de estudos que estimem o potencial de eficiência 

energética da iluminação pública municipal e isso se deve principalmente à escassez de dados 

sistematizados e detalhados do parque de iluminação pública das cidades e seu respectivo con-

sumo de energia. Ressalta-se que muitos trabalhos disponíveis analisam projetos específicos de 

iluminação pública em vias urbanas e logradouros.

Desta forma, esta seção será dedicada a análise de estudos correlatos que visaram quantificar o 

potencial de eficiência energética da iluminação pública municipal com base em métodos alter-

nativos que se baseiem somente em dados públicos, principalmente socioeconômicos coletados 

em censos e pesquisas de amostragem domiciliar. A utilização de dados socioeconômicos para 

estimar o potencial de eficiência energética da iluminação pública se justifica pelo fato que o con-

sumo de energia elétrica da iluminação pública se mostra bem correlacionado com o consumo de 

energia elétrica residencial e, portanto, pode ser explicado pelos mesmos determinantes (LEON 

et al, 2007, LEON et al., 2010). 

Entre os trabalhos encontrados com foco em estimar o potencial de eficiência energética da ilu-

minação pública por meio de variáveis socioeconômicas, destacam-se Poveda e Alarcón (2018), 

Meyer et al. (2017), e Lorenzo e Sánchez (2007). 

Poveda & Alarcón (2018) compilaram dados do número de habitantes, custos da energia elétrica 

para a iluminação pública, consumos de eletricidade e despesas totais dos 5.570 municípios bra-

sileiros. Os autores classificaram os municípios brasileiros em quatro grupos com base no número 

de habitantes: menos que 20.000 habitantes (3920 municípios), entre 20.000 e 50.000 habitan-

tes (1043 municípios), entre 50.000 e 500.000 habitantes (563 municípios) e mais de 500.000 

habitantes (44 municípios). Com base nesta desagregação, Poveda e Alarcón (2018) apresentam 

estimativas agregadas do número total de pontos de luz, gastos com iluminação pública, des-

pesas com energia e despesas totais para cada um dos quatro grupos de municípios. Entre os 

principais resultados, os autores destacam que a iluminação pública corresponde à uma parcela 

entre 40,5% e 56,9% da energia total consumida pelo poder público municipal o que equivale a 

uma despesa que varia entre 0,6% e 0,9 % da despesa municipal. Os autores destacam que, em 

3 
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termos per capita, o consumo de energia da iluminação pública é maior nos municípios meno-

res (até 500 mil habitantes), indicando o elevado potencial de eficiência energética da adoção 

da tecnologia LED para estes municípios. Porém, um maior impacto nos gastos municipais não 

significa necessariamente um maior potencial de economia de energia. Ademais, os autores não 

apresentam uma estimativa do potencial de eficiência energética da iluminação pública em cada 

município. 

Já, Meyer et al. (2017) classificaram os municípios brasileiros em 6 grupos (clusters) identificados 

em uma base de dados contendo os seguintes indicadores socioeconômicos municipais: PIB per 

capita, unidades consumidoras por extensão da rede de abastecimento de água, Índice Firjan de 

Gestão Financeira, razão entre débito e receita municipal, número de pontos de iluminação públi-

ca, proporção de ruas não atendidas e uma variável indicadora que assume valor unitário se mais 

de 20% das lâmpadas na Iluminação Pública são de vapor de mercúrio. Na sequência, os autores 

formularam oito modelos de negócios (1 – PPP municipal, 2 – consórcio municipal com PPP, 3 – 

fundo municipal, 4 – programas das distribuidoras, 5 – empresa de serviço de energia – ESCO3 , 6 

– compras centralizadas, 7 – autofinanciamento e 8 – transferência de luminárias) e identificaram 

os modelos mais adequados à cada um dos seis grupos de municípios. A partir dos resultados 

obtidos os autores estimaram que o total dos investimentos requeridos para substituição das 

lâmpadas convencionais por lâmpadas LED em todos os municípios brasileiros custaria R$ 27,8 

bilhões, ou cerca de R$ 5 milhões por município. 

Meyer et al. (2017) sugerem que as PPPs seriam viáveis para os 464 municípios mais populosos 

(8%), dado que estes também são aqueles que apresentam os maiores números de pontos de 

luz e os maiores investimentos requeridos. Embora o montante de investimento requerido seja 

informado, Meyer et al. (2017) não informam uma estimativa do potencial de eficiência energética 

da iluminação pública em cada município. Além disso, é importante destacar que os dados utili-

zados neste estudo já se encontram desatualizados e que desde então foram realizados avanços 

significativos.

Outro exemplo de abordagem para calcular o potencial de eficiência energética na iluminação 

pública pode ser encontrado em Lorenzo e Sánchez (2007). Os autores usaram um modelo de 

Análise Envoltória de Dados (Data Envelopment Analysis - DEA) na avaliação da eficiência dos 

serviços de iluminação pública de 24 municípios espanhóis. 

A abordagem DEA quantifica a eficiência com que organizações ou processos transformam re-

cursos (inputs) em produtos (outputs), trata-se de uma abordagem não paramétrica baseada em 

programação linear para identificar uma fronteira de eficiência, i.e., um benchmark contra o qual 

podem ser comparadas os desempenhos das organizações. No caso da iluminação pública, Lo-

renzo e Sánchez (2007) identificaram quatro variáveis inputs (número de empregados, número 

de lâmpadas, energia consumida e custos totais) e três variáveis outputs (área iluminada, total de 

horas de funcionamento das lâmpadas e o inverso da duração do tempo de reparo das lâmpadas 

danificadas). Adicionalmente, os autores consideraram as seguintes variáveis ambientais: área 

do município, densidade populacional, total anual de horas de luz solar e total de ocorrências de 

vandalismo contra a rede de iluminação pública. Os autores usaram um modelo DEA orientado 

ao insumo com o objetivo de apontar as possíveis economias resultantes da redução do consumo 

na Iluminação Pública. 

Há ainda outras metodologias que também se mostram adequadas para a estimação de poten-

cial de eficiência energética, apesar de não serem encontrados estudos aplicados à iluminação 

pública. Um exemplo, citado inclusive por Lorenzo e Sánchez (2007), é a metodologia de análise 

de fronteira estocástica que é capaz de estimar o potencial de eficiência com base na criação de 

uma espécie de fronteira de eficiência nos dados disponíveis para os parâmetros identificados 

como relevantes (MENDONÇA et al., 2021).

3. Energy Service Company – ESCO.
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  Uma Nova Proposta 
Metodológica para Estimar 

o Potencial de Eficiência 
Energética na Iluminação Pública 

Neste trabalho, busca-se desenvolver uma metodologia capaz de estimar o potencial de econo-

mia decorrente da modernização dos parques de iluminação pública dos municípios brasileiros.  

Diante da limitação ou da ausência de dados atualizados dos parques de iluminação pública nos 

municípios, uma boa estratégia consiste em avaliar o potencial de economia por meio de análise 

de fronteira estocástica, como proposto por Lorenzo e Sánchez (2007). O modelo proposto foi 

estruturado com o objetivo de utilizar como determinantes apenas dados socioeconômicos publi-

camente disponíveis para todos os municípios brasileiros. 

A metodologia proposta foi aplicada ao estudo de caso dos municípios do Estado de São Paulo 

que apresenta uma base histórica sistematizada com informações do consumo de energia elétrica 

da iluminação pública para todos os municípios do estado (SIMA/SP, 2021). Ao todo, foram analisa-

dos 645 municípios do Estado de São Paulo para os anos de 2016 a 2020.

Após a avaliação do potencial de economia em cada município do estudo de caso, deve-se classi-

ficar os municípios e identificar os mais propensos a participarem de programas de financiamento 

da modernização da iluminação pública. 

Assim propõe-se uma metodologia com duas etapas. Inicialmente, estima-se o potencial de econo-

mia na iluminação pública de cada município por meio de um modelo de fronteira estocástica e, na 

sequência, faz-se a classificação dos municípios. As duas etapas são descritas a seguir.

4.1 Avaliação do potencial de economia na Iluminação Pública por meio da aná-
lise de fronteira estocástica

A análise de fronteira estocástica é uma abordagem econométrica comumente utilizada por agên-

cias reguladoras na realização de análises de benchmarking (COELLI et al., 2003). Dado que o 

objetivo é ajustar uma fronteira de eficiência que indique o menor consumo na iluminação pública 

em função das características de um município, propõe-se uma fronteira estocástica de custo, con-

forme sugerido por Lorenzo e Sánchez (2007).

Entre os exemplos de aplicação da análise de fronteira estocástica de custos destacam-se a es-

timação dos níveis eficientes dos custos operacionais das concessionárias de distribuição (MEN-

DONÇA et al., 2021), a definição das perdas não técnicas regulatórias (LEITE et al., 2020) e a defi-

nição de metas para os indicadores de continuidade (MENDONÇA et al., 2022).

Esta metodologia se mostra interessante para avaliar potenciais de economia na iluminação públi-

ca dos municípios tomando em conta diversos fatores de caracterização socioeconômica e geo-

gráfica, como os propostos por Meyer el al. (2017). Além disso, a análise de fronteira estocástica 

(Stochastic Frontier Analysis – SFA) expurga efeitos de fatores não gerenciáveis do cálculo dos 
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índices de eficiência (KUMBHAKAR & LOVELL, 2000). Portanto, a abordagem SFA pode fornecer 

uma melhor estimativa do potencial de economia na iluminação pública, que outras metodologias 

como a análise envoltória de dados (DEA). Na metodologia DEA, por exemplo, qualquer desvio em 

relação à fronteira é contabilizado como sendo ineficiência, incluindo, indevidamente, até mesmo 

os efeitos de fatores não gerenciáveis pela gestão da iluminação pública, por exemplo, falhas in-

tempestivas de fotossensores, vandalismo a duração total da luz solar ao longo do ano (LORENZO 

e SÁNCHEZ, 2007).

Uma vez justificada a adoção da análise de fronteira estocástica, a primeira subseção é dedicada 

a explicar de uma forma simplificada e didática como interpretar os resultados trazidos por desta 

metodologia de análise e a segunda subseção é dedicada a apresentar o modelo proposto para a 

estimativa do potencial de eficiência energética da iluminação pública dos municípios brasileiros, 

com base dados públicos.   

4.1.1. Apresentação Didática da Metodologia aplicada ao estudo de caso

O objetivo dessa subseção é explicar o funcionamento da análise de fronteira estocástica para a 

estimação do potencial de eficiência energética na iluminação pública. 

A Figura 1 traz uma fronteira fictícia de eficiência energética para um conjunto de n municípios para 

os quais foram disponibilizadas estatísticas do número de habitantes e do consumo de energia 

elétrica na iluminação pública. A escolha desses parâmetros se justifica pelo fato de que o número 

de habitantes é uma das variáveis explicativas do consumo de energia elétrica do setor residencial, 

que apresenta uma elevada correlação com o número de pontos de luz e com o consumo na ilumi-

nação pública (LEON et al, 2007, LEON et al., 2010). Conforme ilustrado na Figura 1, dispondo-se 

as observações municipais nas duas variáveis supracitadas em um diagrama de dispersão pode-se 

estimar uma fronteira de eficiência, através de uma função que fornece o menor consumo de 

energia elétrica necessário para atender uma rede de iluminação pública de determinado tamanho, 

representado neste caso pela população do município.

 

Figura 1. Exemplo Teórico de uma Fronteira de Eficiência.
Fonte: Elaboração Própria.

Na Figura 1, o exemplo de fronteira de eficiência indica o menor consumo de energia elétrica na 

classe Iluminação Pública que pode ser alcançado para um dado tamanho da população munici-

pal. Adicionalmente, cada ponto representa um município e qualquer ponto localizado na fronteira 

representa um município com parque de iluminação eficiente, enquanto os pontos acima da fron-
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teira representam municípios com parques ineficientes, i.e., municípios com consumo de eletricida-

de para Iluminação Pública acima do mínimo necessário definido pela fronteira de eficiência. Por 

exemplo, o município A tem um parque ineficiente, pois pode atender a mesma população com um 

consumo de eletricidade da Iluminação pública igual a CB, que é significativamente menor que o 

consumo de eletricidade atual da iluminação pública (CA). 

Um caso concreto que ilustraria bem este exemplo é o caso da cidade do Rio de Janeiro, cuja ilumi-

nação pública supera em 60% o consumo da iluminação pública na cidade de Nova York, mesmo 

com 2 milhões de habitantes a menos que a cidade norte-americana (POVEDA e ALARCÓN, 2018). 

Contudo, a densidade demográfica em Nova York é quase o dobro da densidade demográfica da 

cidade do Rio de Janeiro, o que explica a economia de escala na iluminação pública em Nova York e 

aponta para a necessidade de incluir outras variáveis explicativas no modelo de fronteira, por exem-

plo, a área do município. A menor densidade demográfica da cidade do Rio de Janeiro deve-se 

também à sua maior área4  o que implica em um maior número de avenidas, ruas e logradouros que 

requerem mais pontos de luz. 

 

Na análise de fronteira estocástica, o potencial de economia ou eficiência energética na Iluminação 

Pública de um município é dado pela distância entre o respectivo ponto no diagrama de dispersão 

e a fronteira de eficiência, conforme indicado na Figura 1. Matematicamente, no caso do município 

A o potencial de economia em megawatts hora (MWh) corresponde a diferença CA-CB. Já o índice 

de eficiência de um município é adimensional e corresponde ao quociente do nível de consumo mí-

nimo (estimado pela fronteira de eficiência) e o consumo atual. No caso do município A o respecti-

vo índice de eficiência corresponde à razão θ = CB / CA. Assim, o potencial de economia do município 

A indicado na Figura 1 pode ser expresso pela seguinte equação:

Assim, para um município com 80% de eficiência o respectivo potencial de economia é de 20%, i.e., 

o consumo atual de energia elétrica na IP deve ser reduzido em 20% para que o município alcance 

a fronteira de eficiência. Conforme indicado na equação (1), o potencial de economia na iluminação 

pública é maior nos municípios menos eficientes. 

4.1.2 Modelo proposto para estimação do potencial 
de Eficiência Energética da Iluminação Pública

O objetivo dessa subseção é apresentar o modelo proposto de análise de fronteira estocástica para 

a estimação do potencial de eficiência energética na iluminação pública. 

Dado um conjunto com observações de n municípios, a estimação do potencial de economia na 

iluminação pública é realizada por meio do modelo de fronteira estocástica de custo especificado 

a seguir, cuja escolha das variáveis explicativas baseou-se nos trabalhos de Lorenzo e Sánchez 

(2007) e Meyer et. al. (2017). Este estudo utilizou o pacote sfaR (DAKPO et al, 2022) para o am-

biente R (R Core Team, 2021).

4.  A cidade do Rio de Janeiro tem uma área de 1.200 km2, enquanto a cidade de Nova York tem uma área de 783,8 km2.

1 × 100% (1) 

( ) = + log( ) + log( ) + log( ) + +                  i=1,n (2) 
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em que:

 

n  IPi é o consumo anual de energia elétrica da iluminação pública no município i.

n POPi é a população do município i, uma proxy do número de pontos de luz.

n AREAi é a área do município i, uma proxy da extensão da rede de iluminação pública.

n IDHMi é o Indice de Desenvolvimento Humano Municipal 2010 do município i, uma medida do grau 

de desenvolvimento socioeconômico no município.

n vi é uma componente do erro aleatório,                                                     n que captura o efeito de fatores não 

gerenciáveis sobre o consumo de energia elétrica na IP do município i.

n ui é uma componente do erro aleatório associada com a ineficiência, tem distribuição half-nor-

mal           e captura a ineficiência na iluminação pública do município i, i.e., a dis-

tância do município i até a fronteira de eficiência, mas livre do efeito do ruído aleatório vi.

Ainda na equação (2), o intercepto β 0 e as elasticidades β 1, β 2 e β 3 são parâmetros a serem 

estimados, juntamente com as variâncias                       das componentes aleatórias. Adicionalmente a 

estatística                                            permite avaliar qual das duas componentes do erro é 

predominante (COELLI et al., 2005). Se γ=0 a ineficiência não existe e os desvios em relação à 

fronteira são aleatórios. Por outro lado, quando γ=1, a ineficiência está presente e os desvios em 

relação à fronteira são devidos exclusivamente à ineficiência. Para avaliar se a ineficiência está 

presente emprega-se o teste da razão de verossimilhança para testar a hipótese H0 γ=0 contra 

a hipótese H1 γ≠0. Mais detalhes sobre o modelo de fronteira estocástica de custo podem ser 

encontrados no Apêndice A deste trabalho.

Admitindo que as componentes aleatórias u e v sejam independentes, a estimação do modelo 

econométrico em (2) é realizada pelo método da máxima verossimilhança e o índice de eficiência 

para um município i é dado pela Equação 3.

em que u ̂i é a estimativa associada à componente de ineficiência extraída dos resíduos do modelo 

econométrico descrito na Equação 2.

Em termos absolutos (MWh), o potencial de economia na iluminação pública para o município i é 

dado pela Equação 4.

em que θ_i é a eficiência energética e IPi é o total de energia elétrica consumida pela iluminação 

pública no município i. 

O potencial de economia na iluminação pública, expresso em Reais (R$), corresponde ao pro-

duto do potencial de economia (em MWh) pela tarifa da iluminação pública paga pelo município i 

(Equação 5).

A seguir, admitindo que a iluminação pública funcione 12 horas por dia (OLIVEIRA e VARELLA, 

2019), em todos os dias do ano, e que as perdas nos reatores das lâmpadas convencionais sejam da 

ordem de 10% da potência nominal da lâmpada (CASTRO e LUCIANO, 2012), a Equação 6 fornece 

uma estimativa do número total de lâmpadas convencionais a serem substituídas por lâmpadas 

LED, para que seja alcançado o potencial de economia de energia na iluminação pública do con-

junto dos n municípios analisados. 

~ (0, )  i = 1,

( ~ (0, )  i = 1, n) 

 e  
= ( + )  [0,1] 

=e xp ( ) (3) 

_ = (1 ) ×  (4) 

_ $ = (1 ) × ×  (5) 
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em que  θi é a eficiência energética; IPi é o total de energia elétrica consumida pela iluminação públi-

ca no município i; P� e P� denotam, respectivamente, a potência média de uma lâmpada convencio-

nal e a potência média de uma lâmpada LED respectivamente, cujas magnitudes são determinadas 

no Apêndice B. Adicionalmente, conforme indicado pelo fator 1,1 na equação (6), considerou-se 

que as perdas nos reatores para as lâmpadas convencionais sejam da ordem de 10% das potências 

nominais das lâmpadas.

4.2 Classificação dos municípios e identificação dos 
maiores potenciais de economia na Iluminação Pública 

Uma vez estimado o potencial de eficiência dos municípios, é possível então agrupar os municípios 

de forma a identificar os grupos de municípios com maior potencial ainda não explorado, de modo 

a auxiliar no processo de tomada de decisão de investimentos. 

 

Poveda e Alarcon (2018) classificaram os municípios com base no número de habitantes, enquanto 

Meyer et al. (2017) classificaram os municípios com base em um conjunto selecionado de indi-

cadores socioeconômicos. Neste presente estudo, os municípios são classificados com base nos 

resultados oriundos de modelos de fronteira estocástica estimados para os anos de 2017 e 2020. 

O modelo análise de fronteira estocástica proposto na Equação 2 inclui a área do município, uma 

variável invariante no tempo, portanto, não se trata de um modelo para dados em painel. Assim, 

para avaliar a evolução dos índices de eficiência no período entre os anos T0 e T1, o modelo de aná-

lise de fronteira estocástica deve ser ajustado separadamente aos dados dos dois anos supracita-

dos, a fim de obter os respectivos índices de eficiência θ0,i e θ1,i de cada município 

A partir dos índices de eficiência (θ0,i e θ1,i), a Equação 7 apresenta o cálculo da taxa de variação 

anual da eficiência no período entre T0 e T1 (Δθi).

Na sequência, para a classificação dos municípios propõe-se o mapa ilustrado na Figura 2, no qual 

o eixo horizontal ordena os municípios na ordem crescente dos respectivos potenciais de econo-

mia, enquanto o eixo vertical ordena os municípios na ordem crescente dos respectivos ganhos de 

eficiência no período analisado, uma medida do ritmo de evolução da eficiência energética na rede 

de Iluminação Pública ao longo do período analisado. Ademais, o centro do mapa corresponde ao 

ponto com abscissa na média dos potenciais de economia dos n municípios analisados e com or-

denada igual a zero, i.e., variação nula da eficiência entre T0 e T1. Assim, os municípios (pontos) são 

posicionados no mapa apresentado na Figura 2 com base nos respectivos potenciais de economia 

e nas respectivas variações da eficiência no período analisado. 

Os municípios classificados nos quadrantes 1 e 4 possuem os maiores potenciais de economia 

resultantes do aumento da eficiência na iluminação pública e são os que mais necessitam de finan-

ciamento para apoiar projetos de eficiência energética como a substituição de lâmpadas conven-

cionais por lâmpadas LED. A diferença entre os dois quadrantes é que no quadrante 1 os potenciais 

de economia já estão sendo explorados e criando oportunidades para os municípios, enquanto no 

quadrante 4 os potenciais ainda permanecem inexplorados.

Conforme ilustrado na Figura 2, os municípios podem ser classificados nos quatro quadrantes do 

mapa, cujos significados são descritos na Tabela 1 a seguir. Nas próximas duas seções são apresen-

tados os resultados da aplicação da metodologia proposta para o estudo de caso dos municípios 

do estado de São Paulo. 

ú   â =
1000000 × (1 ) ×

365  × 12 × (1,1× ) (6) 

i=1, n.  

= 100% ×  ( , , )/( ) (7) 
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Figura 2. Classificação de Municípios por Quadrantes para avaliação 
do potencial de eficiência energética na Iluminação Pública.

Fonte: Elaboração Própria.

Tabela 1. Interpretação da Classificação em 
Quadrantes para avaliação do potencial de eficiência energética na Iluminação Pública.

Fonte: Elaboração Própria.

DESCRIÇÃO

Quadrante de municípios com potenciais que já estão sendo explorados

(potencial > potencial médio e  Δθ>0)
n municípios com elevado potencial de economia na Iluminação Pú-

blica, pois tem níveis de eficiência ainda reduzidos, mas crescentes.

n abrange os municípios que estão conseguindo modernizar lenta-

mente o parque de Iluminação Pública.

Quadrante de municípios eficientes

(potencial ≤ potencial médio e Δθ>0)
n municípios com reduzido potencial de economia na Iluminação Pú-

blica, pois tem níveis de eficiência elevados e crescentes.

n abrange os municípios que conseguiram modernizar o parque de 

Iluminação Pública ou que seguem modernizando em ritmo acelerado.

Quadrante de municípios com eficiência ameaçada

(potencial ≤ potencial médio e Δθ≤0)
n municípios com reduzido potencial de economia na Iluminação 

Pública, pois tem níveis de eficiência elevados, mas decrescentes 

no período 2017-2020.

n abrange municípios com elevada eficiência na Iluminação Pública, 

mas que podem estar enfrentando alguma dificuldade para manter 

o ritmo de modernização da Iluminação Pública.

Quadrante de municípios com potenciais ainda a serem explorados

(potencial > potencial médio e Δθ≤0)
n municípios com grande potencial de economia na Iluminação Públi-

ca, pois tem níveis de eficiência reduzidos e decrescentes.

n abrange municípios com dificuldades para modernizar o parque de 

iluminação pública e encontram-se atrasados em relação aos demais.

QUADRANTE

1. OPORTUNIDADES 

2. EFICIENTES 

3. AMEAÇAS 

4. POTENCIAIS 

 

 
Fonte: Elaboração Própria. 

Figura 1. Exemplo Teórico de uma Fronteira de Eficiência.
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  Potenciais de eficiência 
energética da iluminação 

pública dos municípios paulistas

Nesta seção apresentam-se os principais resultados obtidos pela metodologia proposta para a 

estimação do potencial de eficiência energética na iluminação pública dos municípios paulistas e 

na identificação dos municípios paulistas com as maiores oportunidades de investimentos no setor. 

Conforme ilustrado na Figura 3, a trajetória do total de energia elétrica consumida pela iluminação 

pública nos 645 municípios paulistas apresentou uma inflexão no ano de 2017 e desde então tem 

seguido uma tendência decrescente que pode ser atribuída à difusão das lâmpadas LED. 

Naturalmente, cada município segue um ritmo diferente no que tange a modernização da ilumi-

nação pública. Por exemplo, Jambeiro foi o primeiro município paulista com 100% de lâmpadas 

LED, um resultado alcançado no ano de 2018. Já o município de São Paulo, responsável por uma 

vasta rede de IP, tem investido nas lâmpadas LED desde 2015 e está avançando para ter 100% de 

sua iluminação pública com esta tecnologia. Porém, muitos municípios ainda estão longe da di-

fusão em massa das lâmpadas LED e possuem um elevado potencial de economia na iluminação 

pública ainda pouco explorado. 

Figura 3. 
Evolução do consumo de energia elétrica na Iluminação pública dos municípios paulistas

Fonte: Elaboração Própria. 

5

Fonte: Elaboração Própria.
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No período de 2017 até 2020 o consumo de eletricidcidade na iluminação pública passou de 

cerca de 3265 GWh para aproximadamente 3156 GWh, uma redução de 3,7%. Assumindo as 

tarifas de energia elétrica para a iluminação pública (B4a) apresentadas na Tabela 2 para todo 

o período, a despesa total dos municípios paulistas com IP saiu de R$ 912 milhões em 2017 para 

R$ 882 milhões em 2020.

Tabela 2. 
Tarifas de energia elétrica aplicadas à iluminação pública (B4a) por 

concessionárias de distribuição de energia elétrica no estado de São Paulo. 

Fonte: Elaboração própria com base em ANEEL (2022) e ARSESP (2022).

No modelo de análise de fronteira estocástica especificado na equação (2) as variáveis explicati-

vas “AREA” e “IDHM” não variam ao longo do tempo e, por esta razão, preferiu-se não considerar 

uma estrutura de dados em painel. Assim, o modelo SFA foi ajustado separadamente para cada 

ano do período 2017-2020 e as respectivas estimativas para os coeficientes de regressão são 

apresentados na Tabela 3.

Tabela 3. Coeficientes de regressão e estatística gama dos modelos ajustados.

Nota: Erro padrão entre parênteses.

Fonte: Elaboração própria.

Figura 1. Exemplo Teórico de uma Fronteira de Eficiência.

CPFL Santa Cruz

CPFL Paulista

CPFL Leste Paulista

CPFL Sul Paulista

CPFL Mococa

CPFL Piratininga

Elektro

ENEL

Energia Sul Sudeste

EDP

Caiuá

 0,13646 

 0,15249 

 0,11034 

 0,10888 

 0,10832 

 0,13967 

 0,13558 

 0,14073 

 0,15749 

 0,17313 

 0,13350 

 0,17428 

 0,11405 

 0,14605 

 0,15855 

 0,15300 

 0,12993 

 0,15695 

 0,14284 

 0,15736 

 0,17662 

0,10666 

 0,31074 

0,26654 

 0,25639 

 0,26743 

 0,26132 

 0,26960 

0,29253 

0,28357 

0,31485 

0,34975 

 0,24016 

EMPRESA      TE5  R$/KWH             TUSD6  R$/KWH           TARIFA = TE + TUSD R$/KWH

Tabela 2. Tarifas de energia elétrica aplicadas à iluminação pública (B4a) por 
concessionárias de distribuição de energia elétrica no estado de São Paulo. 

2017

2018

2019

2020

7,22 (0,16)

7,32 (0,17)

7,29 (0,17)

7,29 (0,18)

0,82 (0,01)

0,82 (0,01)

0,81 (0,01)

0,81 (0,01)

0,10 (0,01)

0,10 (0,01)

0,11 (0,01)

0,12 (0,02)

5,96 (0,30)

6,11 (0,31)

5,91 (0,33)

5,89 (0,35)

0,79 (0,05)

0,76 (0,06)

0,66 (0,08)

0,55 (0,10)

ANO                INTERCEPTO         LOG(POP)          LOG(AREA)  LOG(IDHM)           GAMA (γ)

   β0               β1                   β2                       β3                                                                        

Tabela 3. Coeficientes de regressão e estatística gama dos modelos ajustados.

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

Jambeiro

Santa Rita do Passa Quatro

Estrela do Norte

Mirante do Paranapanema

Carapicuíba

Eldorado

Sud Menmucci

Pontal

Oriente

Ibiúna

Jambeiro

Eldorado

Mirante do Paranapanema

Barra do Chapéu

Carapicuíba

Iporanga

Mauá

Pontal

Pirapozinho

Murutinga do Sul

Jambeiro

Mauá

Eldorado

São Lourenço da Serra

Iporanga

Carapicuíba

Oriente

Pontal

Murutinga do Sul

Ibiúna

Jambeiro

Arapeí

Mauá

Monteiro Lobato

Santa Branca

Eldorado

São Lourenço da Serra

Iporanga

São José dos Campos

Oriente

 POSIÇÃO                                                               ANO

                 2017                              2018                               2019                               2020

Tabela 4. Top 10 no ranking de eficiência

5. Tarifa de Energia

6. Tarifa do Uso do Sistema de Distribuição
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Para todos os anos avaliados os coeficientes estimados na Tabela 3 são significativamente diferen-

tes de zero, inclusive a estatística gama (γ), logo a ineficiência está presente, justificando o empre-

go de modelos SFA. 

Os boxplots na Figura 4 fornecem uma visão das distribuições dos índices de eficiência dos 645 

municípios paulistas em cada ano do período analisado. As medianas dos boxplots (linhas em pre-

to no interior das caixas) apontam para um aumento da eficiência na IP a partir de 2017, um ano 

importante para a iluminação pública no Estado de São Paulo, pois marca o fim de uma tendência 

de crescimento do consumo, conforme indicado na Figura 3. Concomitantemente, observa-se uma 

redução na dispersão das eficiências com a convergência das eficiências em direção à níveis mais 

elevados. A redução da dispersão dos índices de eficiência está alinhada com a redução da esta-

tística γ na Tabela 3 e com as iniciativas de modernização dos parques de iluminação pública em 

alguns municípios. 

 

Figura 4. 
Boxplots dos índices anuais de eficiência da Iluminação Pública nos municípios paulistas.

Fonte: Elaboração Própria.

Note que a cada ano o limite inferior e o primeiro quartil do boxplot têm aumentado, portanto, 

pode-se inferir que os municípios paulistas estão buscando modernizar suas redes de iluminação 

pública com lâmpadas LED. Adicionalmente, Vale destacar que em 2020 o menor índice de eficiên-

cia é da ordem de 41% em Ilha Comprida, portanto, um potencial de economia de 60% e que pode 

ser alcançado pela substituição das lâmpadas convencionais por lâmpadas LED. Ainda na Figura 4, 

os pontos destacados na parte inferior dos boxplots (outliers) correspondem aos municípios com 

reduzidos índices de eficiência e que estão com dificuldades de acompanhar o ritmo de moderni-

zação da iluminação pública.

A seguir nas Tabelas 4 e 5 apresentam-se os 10 municípios mais eficientes (top 10) e os 10 municí-

pios menos eficientes (bottom 10) para cada ano do período avaliado.

Fonte: Elaboração Própria.
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Tabela 4. Top 10 no ranking de eficiência

Fonte: Elaboração Própria.

Tabela 5. Bottom 10 no ranking de eficiência.

Fonte: Elaboração Própria.

No conjunto Top 10 destaca-se a presença de Jambeiro sempre na primeira posição, trata-se do pri-

meiro município paulista com 100% da iluminação pública com lâmpadas LED. Quanto aos demais 

municípios do Top 10 observa-se uma grande mobilidade com vários municípios alternando de po-

sição, um fato que pode ser explicado pela existência de projetos de modernização com lâmpadas 

LED ainda em andamento nos municípios paulistas. Conforme ilustrado na Figura 5, os municípios 

pertencentes ao top 10 em 2020 têm perseverado em manter níveis elevados de eficiência na ilu-

minação pública, um indicativo de que estes municípios têm investido na modernização de seus 

sistemas de IP.

2017

2018

2019

2020

7,22 (0,16)

7,32 (0,17)

7,29 (0,17)

7,29 (0,18)

0,82 (0,01)

0,82 (0,01)

0,81 (0,01)

0,81 (0,01)

0,10 (0,01)

0,10 (0,01)

0,11 (0,01)

0,12 (0,02)

5,96 (0,30)

6,11 (0,31)

5,91 (0,33)

5,89 (0,35)

0,79 (0,05)

0,76 (0,06)

0,66 (0,08)

0,55 (0,10)

ANO                INTERCEPTO         LOG(POP)          LOG(AREA)  LOG(IDHM)           GAMA (γ)

   β0               β1                   β2                       β3                                                                        

Tabela 3. Coeficientes de regressão e estatística gama dos modelos ajustados.

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

Jambeiro

Santa Rita do Passa Quatro

Estrela do Norte

Mirante do Paranapanema

Carapicuíba

Eldorado

Sud Menmucci

Pontal

Oriente

Ibiúna

Jambeiro

Eldorado

Mirante do Paranapanema

Barra do Chapéu

Carapicuíba

Iporanga

Mauá

Pontal

Pirapozinho

Murutinga do Sul

Jambeiro

Mauá

Eldorado

São Lourenço da Serra

Iporanga

Carapicuíba

Oriente

Pontal

Murutinga do Sul

Ibiúna

Jambeiro

Arapeí

Mauá

Monteiro Lobato

Santa Branca

Eldorado

São Lourenço da Serra

Iporanga

São José dos Campos

Oriente

 POSIÇÃO                                                               ANO

                 2017                              2018                               2019                               2020

Tabela 4. Top 10 no ranking de eficiência

636

637

638

639

640

641

642

643

644

645

Borebi

Paulicéia

Buri

Uru

Bertioga

Rifaína

Peruíbe

Arandu

 Ilha Comprida

Guararema

Borebi

Praia Grande

Buri

Bertioga

Uru

Peruíbe

Rifaína

Arandu

Guararema

Ilha Comprida

Salto Grande

Buri

Taquarituba

Uru

Arandu

Rifaína

Peruíbe

Bertioga

Guararema

Ilha Comprida

Praia Grande

Taquarituba

Bertioga

Uru

Arandu

Rifaína

Peruíbe

Vera Cruz

Guararema

Ilha Comprida

 POSIÇÃO                                                               ANO

                 2017                              2018                               2019                               2020

Tabela 5. Bottom 10 no ranking de eficiência.
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Figure 5. Trajetória da eficiência nos municípios classificados no Top 10 em 2020. 
Fonte: Elaboração Própria.

De forma distinta, no conjunto Bottom 10 (Tabela 5) observa-se uma menor mobilidade no ranking 

dos municípios, um indicativo de que a modernização da iluminação pública nesses municípios 

segue em ritmo lento.

A aplicação da Equação 4 aos índices de eficiência estimados pelo modelo de fronteira estocástica 

para o ano de 2020 resultou em um potencial de economia de 633 GWh, i.e., 20% do consumo 

da IP no Estado de São Paulo no ano de 2020. Contudo, este potencial está muito abaixo das ex-

pectativas de uma economia entre 40% e 70% apontadas por Meyer et al (2017). Por esta razão, 

para fins de definição do potencial de economia, preferiu-se adotar o limite inferior dos intervalos 

de confiança para os índices de eficiência de todos os municípios, com exceção de Jambeiro, o 

primeiro município paulista a alcançar uma rede de IP integralmente com LED, e a cidade de São 

Paulo, onde 88,5% dos pontos de luz são lâmpadas LED. Para Jambeiro, incialmente a eficiência 

foi estimada em 0,9495, mas adotou-se o limite superior do intervalo de confiança (0,9986). Por 

sua vez, para a capital foi considerada a estimativa pontual de 0,8717 fornecida pelo modelo, um 

número próximo da participação de 88,5% de lâmpadas LED no parque de iluminação pública da 

capital paulista. Este procedimento visa capturar o movimento da fronteira de eficiência decorrente 

da recente difusão da tecnologia LED na iluminação pública para a maioria dos municípios.  Assim, 

o potencial de economia na IP é da ordem de 1249,08 GWh, i.e., 39,57% do consumo atual na ilumi-

nação pública dos municípios paulistas.

Conforme ilustrado na Figura 6, os índices de eficiência usados na definição do potencial de econo-

mia guardam uma relação inversa (correlação de -0,61) com o indicador de intensidade energética 

na iluminação pública municipal definido no Apêndice C. Logo, os municípios com maior intensida-

de energética apresentam os menores índices de eficiência na iluminação pública e, portanto, pos-

suem os maiores potenciais de economia, um indicativo da boa qualidade dos índices de eficiência 

obtidos pelo modelo de análise de fronteira estocástica. 
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Figura 5: Trajetória da eficiência nos municípios classificados no Top 10 em 2020. 

Fonte: Elaboração Própria.

Fonte: Elaboração Própria.

Figure 6. Intensidade energética versus eficiência.
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Figure 6. Intensidade energética versus eficiência. 
Fonte: Elaboração Própria.

Os potenciais de economia na iluminação pública são calculados a partir dos índices de eficiência re-

sultantes do modelo de análise de fronteira estocástica, conforme a Equação 4. Por exemplo, no ano 

de 2020 o consumo da iluminação pública na cidade de São Paulo alcançou cerca de 456 GWh e o 

respectivo índice de eficiência estimado pelo modelo de análise de fronteira estocástica é 87,17%, logo 

o potencial de economia é cerca de 12,83% ou 0,1283 x 456 = 58,57 GWh ou R$ 16,6 milhões, admitindo 

uma tarifa de 0,28357 R$/kWh. Assim, tomando por base os índices de eficiência dos municípios, refe-

rentes ao ano de 2020, o potencial de economia estimado para todo o Estado de São Paulo é da ordem 

de 1249,08 GWh, uma economia de 39,57% em relação ao consumo do ano de 2020 ou R$ 349 milhões 

por ano com base nas tarifas de energia elétrica para a iluminação pública B4a na Tabela 2. 

Admitindo que cada ponto de luz tenha uma lâmpada, demonstra-se no Apêndice B como obter 

estimativas dos totais de pontos de luz no Estado de São Paulo. As estimativas obtidas apontam 

para um total de 3.571.189 lâmpadas no conjunto de parques de iluminação pública de todos os 

municípios paulistas, sendo 2.683.119 (75%) lâmpadas convencionais e 888.070 (25%) lâmpadas 

LED. Ademais estima-se que a potência média das lâmpadas convencionais a serem substituídas 

seja da ordem de 207,45 W. 

No Apêndice D tem-se uma avaliação alternativa do potencial de economia na iluminação pública 

para todo o Estado de São Paulo. Segundo a metodologia alternativa apresentada, o potencial de 

economia para São Paulo seria da ordem de 1592 GWh mediante a substituição de 2.683.119 lâm-

padas convencionais por lâmpadas LED. Apesar das diferenças, as duas estimativas são da mesma 

ordem de grandeza, o que valida a metodologia proposta.  Ademais no Apêndice E apresenta-se 

uma análise de sensibilidade do potencial de economia de energia segundo diferentes premissas 

paras as potências médias das lâmpadas LED e convencionais e difusão das lâmpadas LED. A mé-

dia de todas as possibilidades elencadas resulta um potencial de economia da ordem de 1366 GWh.
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Figura 5: Trajetória da eficiência nos municípios classificados no Top 10 em 2020. 

Fonte: Elaboração Própria.

Fonte: Elaboração Própria.

Figure 6. Intensidade energética versus eficiência.

eficiência 2020
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Classificação dos municípios 
paulistas com base em seus 

potenciais de eficiência 
energética da 

iluminação pública

Nesta seção, apresentam-se os principais resultados obtidos pela metodologia proposta de clas-

sificação dos municípios paulistas quanto as seu potencial de eficiência energética na iluminação 

pública com o objetivo de identificar aqueles municípios paulistas com as maiores oportunidades 

de investimentos no setor. 

De posse dos índices de eficiência dos 645 municípios do Estado de São Paulo para os anos de 

2016 e 2020 foi possível fazer o mapa ilustrado na Figura 7, no qual cada círculo representa um 

município e tem diâmetro proporcional ao respectivo número de habitantes. Naturalmente, o mu-

nicípio de São Paulo tem o maior círculo, cujo centro localiza-se no segundo quadrante, pois São 

Paulo tem um potencial de economia de 12,83% e uma variação ligeiramente positiva da eficiência 

entre 2016 (0,86) e 2020 (0,8717). 

Note que o potencial médio dos 645 municípios é da ordem de 39,58% e que os maiores poten-

ciais aparecem no lado direito, por exemplo, Ilha Comprida (73%) e Guararema (69,24%). Já no 

lado esquerdo estão os municípios com os maiores índices de eficiência ou menores potenciais 

de economia, como o município de Jambeiro, cujo potencial de economia estimado é de apenas 

0,14%, pois foi o primeiro município paulista que substituiu todas as lâmpadas convencionais por 

lâmpadas LED. 

Na sequência, os 645 municípios foram classificados nos quatro quadrantes do mapa na Figura 7 e 

em cada quadrante os municípios foram classificados em quatro estratos, os mesmos considerados 

por Poveda e Alarcón (2018) e definidos em função do número de habitantes7. Para cada quadrante 

e faixa de número de habitantes foram calculados os potenciais de economia em termos relativos 

e em termos absolutos (em GWh/ano e em R$ milhões por ano), conforme indicado na Tabela 6.

A Tabela 6 revela que o conjunto de 317 municípios classificados no quadrante 1 teve o maior con-

sumo na iluminação pública no ano de 2020 (1570 GWh) e apresenta os maiores potenciais de 

economia em termos relativos (48%) e absolutos, uma economia de 754 GWh/ano ou R$ 209,4 

milhões por ano, sendo que a maior parte deste potencial (497 GWh/ano) está concentrada nos 

municípios com população entre 50 mil e 500 mil habitantes.

Os 103 municípios no quadrante 4 também apresentam um elevado potencial em termos relativos 

(44,6%), porém um menor potencial em termos energéticos (202,4 GWh/ano) e econômicos (R$ 

57,3 milhões por ano). O potencial total dos quadrantes 1 e 4 é da ordem de 956,1 GWh/ano ou R$ 

266.7 milhões por ano. A exploração deste potencial demandará a substituição de pouco mais de 

2 milhões de lâmpadas convencionais por lâmpadas LED. 

6

7.  Até 20 mil habitantes, de 20 mil até 50 mil habitantes, de 50 mil até 500 mil habitantes e acima de 500 mil habitantes
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Figure 7. Mapa resultante da classificação dos municípios.
Fonte: Elaboração Própria.

 

Admitindo um cenário conservador, considera-se que o tempo de vida útil de uma luminária LED é 

de 50.000 horas (SALES, 2012) ou, aproximadamente 12 anos (OLIVEIRA e VARELLA, 2019) caso 

as lâmpadas permaneçam ligadas 12 horas por dia. Assim, a exploração do potencial total dos 420 

municípios nos quadrantes 1 e 4 resultaria em uma economia da ordem de 11,47 TWh ao longo dos 

12 anos.  Se o potencial de todos os 645 municípios for explorado a economia de energia ao longo 

dos 12 anos é estimada em 14,99 TWh.

Ademais, vale ressaltar que os 225 municípios paulistas classificados nos quadrantes 2 e 3 corres-

pondem aos municípios com os parques de iluminação pública mais eficientes, alguns com expres-

siva participação de lâmpadas LED como os municípios de Jambeiro e São Paulo.
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Tabela 6. Classificação dos municípios.

Fonte: Elaboração Própria.

A seguir, na Tabela 7 apresentam-se algumas estatísticas consolidadas para cada quadrante. Os 

317 municípios classificados no quadrante 1 respondem por quase 50% do consumo da classe 

iluminação pública, cerca de 40 % do consumo municipal e 40% do consumo de energia elétrica 

total no Estado de São Paulo. Além de conter o maior número de municípios e o maior potencial 

de economia, o quadrante 1 tem a menor tarifa média, abrange 48% da área do estado, 34% da 

população paulista, 47% dos pontos de luz e demandará 60% das lâmpadas LED para substituir as 

lâmpadas convencionais. 

1

oportunidades

2

eficientes

3

ameaças

4

potenciais

Estado de 

São Paulo

>500.000 hab.

50.000 - 500.000

20.000 - 50.000

< 20.000 hab.

Consolidado

>500.000 hab.

50.000 - 500.000

20.000 - 50.000

< 20.000 hab.
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50.000 - 500.000

20.000 - 50.000

< 20.000 hab.

Consolidado

>500.000 hab.

50.000 - 500.000
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< 20.000 hab.
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>500.000 hab.

50.000 - 500.000

20.000 - 50.000

< 20.000 hab.

Consolidado

2

70

69

176

317

6

11

13

59

89

0

24

19

93

136

1

22

20

60

103

9

127

121

388

645

117,86

1034,70

248,18

169,25

1569,99

647,89

120,65

28,83

32,35

829,72

201,23

45,86

55,27

302,36

96,07

240,09

61,33

56,30

453,79

861,83

1596,67

384,20

313,17

3155,87
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Distribuição
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48,05
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48,00
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11,21

30,33

7,72
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199,10
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Tabela 7. Estatísticas consolidadas para os quadrantes. 

Fonte: Elaboração Própria.

Quanto ao quadrante 4, também formado por municípios com elevado potencial de economia, os 

103 municípios respondem por 14% do consumo na iluminação pública e cerca de 11% do consumo 

municipal e do consumo total no Estado de São Paulo. Os municípios classificados no quadrante 

4 têm a maior tarifa média e abrangem 17% da área do estado, 11% da população paulista, 13% dos 

pontos de luz e demandarão 13% das lâmpadas LED para substituir as lâmpadas convencionais. As-

sim, os investimentos para aumentar a eficiência na iluminação pública dos municípios classificados 

nos quadrantes 1 e 4 resultarão na modernização de 60% dos pontos de luz, beneficiando 45% da 

população paulista.

O quadrante 2 com apenas 89 municípios e menor área total, concentra a maior população do esta-

do e, portanto, possui a maior densidade demográfica. A explicação deve-se a presença da cidade 

de São Paulo entre os municípios classificados no quadrante 2, conforme ilustrado na Figura 7. Já 

o quadrante 3 possui o menor consumo na iluminação pública, apesar de abranger uma população 

total ligeiramente superior ao contingente populacional no quadrante 4. Tal resultado ilustra o me-

nor potencial de economia dos municípios classificados no quadrante 3 e 2, ambos menores que a 

média para estado estimado em 40%. 

Na sequência, nas Tabelas 8 até 11 apresenta-se a desagregação das estatísticas por faixa de núme-

ro de habitantes em cada quadrante. Vale ressaltar que no quadrante 3 não há município com mais 

de 500 mil habitantes, então na Tabela 11 as estatísticas do quadrante 2 foram calculadas separada-

mente para São Paulo e os demais municípios no quadrante.

Os municípios com menos 20 mil habitantes, apesar de numerosos, representam apenas cerca de 

10% do consumo de energia na iluminação pública, conforme indicado na Tabela 1. As estatísticas da 

Tabela 8 revelam que o conjunto destes municípios ocupa quase a metade da área do Estado São 

Paulo, porém concentra apenas 3 milhões de habitantes. Estes municípios apresentam as menores 

densidades demográficas e taxas de urbanização entre os municípios paulistas. Ademais, as estima-

tivas apresentadas na Tabela 8 indicam que as lâmpadas convencionais representam 91% do parque 

de iluminação pública do conjunto destes municípios e para alcançar o potencial de economia de 142 

GWh será necessário substituir cerca de 306 mil lâmpadas convencionais por lâmpadas LED, sendo 

que os municípios classificados nos quadrantes 1 e 4 respondem por 78% das substituições.
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Lâmpadas substituídas
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Tabela 7. Estatísticas consolidadas para os quadrantes. 
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41.731

154
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0,5
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313
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Tabela 8. Estatísticas consolidadas para os municípios com até 20 mil habitantes. 

8.  Inclui as classes iluminação pública, poder público e serviços públicos
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Tabela 8. Estatísticas consolidadas para os municípios com até 20 mil habitantes. 

Fonte: Elaboração Própria.

Conforme indicado na Tabela 9, o conjunto dos municípios com população de 20 mil até 50 mil 

habitantes apresentam taxa de urbanização superior a 90%. O potencial de economia para este 

conjunto de municípios é estimado em cerca de 174 GWh e será alcançado mediante a substituição 

de 374 mil lâmpadas, sendo que os municípios nos quadrantes 1 e 4 respondem por cerca de 84% 

das substituições. 

Tabela 9. Estatísticas consolidadas para os municípios com 20 mil até 50 mil habitantes.

Fonte: Elaboração Própria.

Conforme indicado na Tabela 10, no conjunto dos municípios com população entre 50 mil e 500 mil 

habitantes residem cerca de 19,1 milhões de pessoas, 42% da população do Estado de São Paulo. 

Ademais, os resultados apresentados na Tabela 1 mostram que os municípios com população entre 

50 mil e 500 mil habitantes concentram o maior potencial de economia, cerca de 715 GWh, um 

montante superior à soma dos potenciais dos demais estratos populacionais. Para alcançar este 

potencial será necessária a substituição de pouco mais de 1,5 milhão de lâmpadas convencionais 

por lâmpadas LED, conforme indicado na Tabela 10, o que representa 57% das substituições es-
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Tabela 8. Estatísticas consolidadas para os municípios com até 20 mil habitantes. 

Número de municípios

Consumo na IP (GWh)

Potencial de eficiência na IP (GWh)
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Consumo municipal (GWh)
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Tabela 9. Estatísticas consolidadas para os municípios com 20 mil até 50 mil habitantes.

Número de municípios
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Tabela 10. Estatísticas consolidadas para os municípios com 50 mil até 500 mil habitantes. 
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timadas para todos os quadrantes. Os municípios nos quadrantes 1 e 4 respondem por 84% das 

trocas de lâmpadas nos municípios com 50 mil até 500 mil habitantes.

Ainda na Tabela 10, vale destacar que os quadrantes 1 e 4 abrangem 67% da população e 78% da 

área dos municípios com 50 mil até 500 mil habitantes, resultando nas menores densidades demo-

gráficas para este grupo de municípios.

Tabela 10. Estatísticas consolidadas para os municípios com 50 mil até 500 mil habitantes. 

Fonte: Elaboração Própria.

Na Tabela 11, o município de São Paulo destaca-se pelo elevado consumo na iluminação pública e 

número de pontos de luz, respectivamente 14% e 18% do estado. O município de São Paulo já conta 

com 88,5% do parque de IP formado por lâmpadas LED e segundo as estimativas apresentadas na 

Tabela 11 ainda restam cerca de 125 mil lâmpadas convencionais que devem ser trocadas. Os demais 

municípios do quadrante 2 são Guarulhos, Osasco, Santo André, São Bernardo do Campo, São José 

dos Campos. 

Os municípios de Ribeirão Preto e Sorocaba pertencem ao quadrante 1 e o município de Campinas 

pertence ao quadrante 4. Ainda na Tabela 11 observa-se que o conjunto de municípios nos qua-

drantes 1 e 4 concentram 2,5 milhões de habitantes e possuem a menor densidade demográfica no 

estrato de municípios com mais de 500 mil habitantes. Ademais as tarifas médias nos quadrantes 1 

e 4 são menores. O potencial de economia estimado para estes três municípios é da ordem de 95 

GWh e deverá ser alcançado por meio da substituição de 205 mil lâmpadas convencionais.

Número de municípios

Consumo na IP (GWh)

Potencial de eficiência na IP (GWh)

Pontos de luz

Lâmpadas substituídas

Consumo municipal (GWh)

Consumo total (GWh)

Tarifa média (R$/MWh)

População total (milhões)

Taxa urbanização (%)

Densidade (habitantes/km2)

Área (km2)

69

248

119,82

260.514

257.378

599

6.550

281,49

2,2

92

60

35.693

13

29

10,72

31.805

23.032

94

700

285,98

0,4

90

42

8.968

19

46

16,44

47.134

35.323

139

1.667

280,00

0,6

91

53

12.023

20

61

27,09

66.632

58.195

159

2.184

285,17

0,7

91

71

9.961

121

384

174,08

406.085

373.930

991

11.101

282,24

3,9

92

48

66.645

VARIÁVEIS                                                         QUADRANTES                                                   TOTAL

                                                    1 Oportunidades       2 Eficiente       3  Ameaças     4  Potenciais

                                                                     

Tabela 9. Estatísticas consolidadas para os municípios com 20 mil até 50 mil habitantes.

Número de municípios

Consumo na IP (GWh)

Potencial de eficiência na IP (GWh)

Pontos de luz

Lâmpadas substituídas

Consumo municipal (GWh)

Consumo total (GWh)

Tarifa média (R$/MWh)

População total (milhões)

Taxa urbanização (%)

Densidade (habitantes/km2)

Área (km2)

70

1.035

497,13

1.098.401

1.067.874

3.010

36.275

276,42

10,3

97

342

30.057

11

121

43,19

152.166

92.772

334

6.625

273,58

2,2

98

518

4.286

24

201

69,38

216.885

149.027

1.194

9.589

278,80

4,0

96

499

7.991

22

240

105,22

247.013

226.014

767

7.960

287,99

2,6

96

176

14.815

127

1.597

714,91

1.714.465

1.535.687

5.305

60.450

278,24

19,1

97

334

57.148

VARIÁVEIS                                                         QUADRANTES                                                   TOTAL

                                                    1 Oportunidades       2 Eficiente       3  Ameaças     4  Potenciais

                                                                     

Tabela 10. Estatísticas consolidadas para os municípios com 50 mil até 500 mil habitantes. 
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Tabela 11. Estatísticas consolidadas para os municípios com mais de 500 mil habitantes.

Fonte: Elaboração Própria.

Número de municípios

Consumo na IP (GWh)

Potencial de eficiência na IP (GWh)

Pontos de luz

Lâmpadas substituídas

Consumo municipal (GWh)

Consumo total (GWh)

Tarifa média (R$/MWh)

População total (milhões)

Taxa urbanização (%)

Densidade (habitantes/km2)

Área (km2)

2

118

53,37

130.199

114.645

415

3.833

267,86

1,3

99

1.219

1.101

5

191

63,74

250.659

136.924

656

10.547

277.40

4,2

99

2.054

2.068

1

456

58,57

639.019

125.812

2.692

25.727

283,57

11,9

99

7.803

1.521

1

96

42,04

97.252

90.311

302

3.010

266,54

1,2

99

1.479

795

9

862

217,73

1.117.128

467.693

4065

43.117

278,15

18,6

99

3.397

5.485

      

VARIÁVEIS                                                         QUADRANTES                                                   TOTAL

                                                    1 Oportunidades       2 Eficiente       3  Ameaças     4  Potenciais

                                                                     

Tabela 11. Estatísticas consolidadas para os municípios com mais de 500 mil habitantes.



3838

7



3939

7 Conclusões

Marcadas por sua capacidade prestar o serviço de iluminação com um consumo de energia elé-

trica significativamente menor, as lâmpadas LED (em inglês, light-emitting diodes) vem se conso-

lidando no mercado principalmente após melhorias tecnológicas e significativa redução de seus 

custos (IEA, 2022). Entretanto, ainda há um potencial de eficiência energética a ser explorados 

pela introdução das lâmpadas LED, principalmente na iluminação pública.

De acordo com Li & Makumbe et al. (2016), a substituição de lâmpadas de baixa eficiência por 

lâmpadas LED no parque de iluminação pública pode trazer inúmeros benefícios, desde a eco-

nomia significativa nos gastos municipais relativos ao consumo de energia elétrica para a ilumi-

nação pública, ao aumento da sensação de segurança para a população e ao aquecimento da 

economia do município. Todavia, seja por falta de informação ou por dificuldades de financia-

mento, diversos municípios ainda não modernizaram o seu parque de iluminação pública com a 

introdução da tecnologia LED. 

Ciente dos benefícios da modernização da iluminação pública e das necessidades de financia-

mento dos municípios brasileiros, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) tem des-

envolvido modelos de negócios para financiar parcerias público-privadas de infraestrutura que 

possam ajudar a viabilizar a substituição das lâmpadas convencionais por lâmpadas com tecno-

logia LED nãos parques de iluminação pública dos municípios brasileiros. Um dos projetos desen-

volvidos pelo BID tem sido o “Programa Desenvolve SP – Infraestrutura Sustentável” (BID, 2022), 

cujo propósito é oferecer financiamento de médio e longo prazo para apoiar o desenvolvimento 

de infraestrutura e investimentos sustentáveis por municípios e pequenas e médias empresas no 

Estado de São Paulo.

Entretanto, em função da falta de dados publicados e sistematizados sobre os parques de ilumi-

nação pública, não é trivial identificar os municípios com maior potencial de eficiência energética 

na iluminação pública e com maior necessidade de financiamento para projetos de eficiência 

energética.

Desta forma, este trabalho visa propor a formulação de uma metodologia para estimação do 

potencial de eficiência energética da iluminação pública com base em características socioe-

conômicas dos municípios coletadas principalmente em censos e pesquisas por amostragem 

domiciliar. Além disso, este estudo busca propor um método de classificação dos municípios com 

o objetivo de identificar aqueles que apresentam as melhores oportunidades para investimentos 

no setor. Neste contexto, acredita-se que a segmentação dos municípios, com base em um indi-

cador do potencial de economia na iluminação pública, permite que sejam identificados os mu-

nicípios mais atrativos para a oferta de modelos de negócios customizados às necessidades de 

modernização da iluminação pública municipal com a tecnologia LED e aderentes às condições 

econômicas dos municípios. Adicionalmente, a metodologia proposta foi aplicada ao estudo de 

caso dos municípios do Estado de São Paulo, utilizando dados do “Anuário de Energéticos por 

Municípios do Estado de São Paulo 2021 – ano base 2020” (SIMA/SP, 2021).

O presente texto apresentou uma metodologia para avaliação do potencial de economia na ilumi-

nação pública dos municípios. Diante da limitação de dados acerca da composição dos parques 

de iluminação pública instalados nos municípios, o potencial de economia é estimado a partir 

de índices de eficiência obtidos por um modelo de fronteira estocástica de custo. A fronteira de 

eficiência fornece um benchmark ou referência que permite quantificar o nível eficiente do con-

sumo de energia elétrica na iluminação pública de cada município avaliado.
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Para ilustrar a aplicação da metodologia proposta foram considerados os dados do consumo de 

energia elétrica na iluminação pública dos 645 municípios paulistas. A escolha dos municípios 

paulistas deve-se à disponibilidade de dados desagregados por municípios.

A partir dos índices de eficiência obtidos pelo modelo de fronteira estocástica foi possível esti-

mar o potencial de economia resultante da modernização dos parques de iluminação pública por 

meio da substituição de lâmpadas convencionais por lâmpadas LED. Os resultados apresentados 

para os municípios paulistas mostraram que o nível de eficiência guarda uma relação inversa 

com a intensidade energética na iluminação pública. Portanto, municípios com maior intensidade 

energética na iluminação pública possuem parques de iluminação pública ineficientes e que pre-

cisam ser modernizados com a introdução de lâmpadas LED. 

Em termos agregados a metodologia proposta estimou um potencial de redução do consumo na 

iluminação pública da ordem de 1249 GWh/ano no Estado de São Paulo, o que seria equivalente 

a uma economia anual de R$ 348,68 milhões, sendo que a maior parte deste potencial se encon-

tra nas cidades com população entre 50 mil e 500 mil habitantes. A exploração deste potencial 

implicaria na substituição de cerca de 2,9 milhões de lâmpadas convencionais por lâmpadas LED 

mais eficientes em todo o Estado de São Paulo.

Por meio de pesquisas na internet foi possível identificar que alguns municípios paulistas já ini-

ciaram a substituição das lâmpadas convencionais por lâmpadas LED, por exemplo, Jambeiro já 

tem lâmpadas LED em toda a iluminação pública desde 2018 e a cidade de São Paulo já usa lâm-

padas LED desde 2015, mas outros municípios intensificaram a substituição de lâmpadas em 2021 

e 2022. Portanto, cada município está seguindo seu próprio ritmo durante a transição para as 

lâmpadas LED. Por esta razão, preferiu-se fazer uma taxonomia dos municípios paulistas classifi-

cando-os em um sistema com duas dimensões (potencial de economia e velocidade da transição 

para as lâmpadas LED) e que juntas formam um mapa com 4 quadrantes, a partir do qual foram 

identificados 420 municípios paulistas que precisam de algum apoio para que possam financiar 

a modernização de seus parques de iluminação pública com lâmpadas LED. O potencial de eco-

nomia deste conjunto de municípios é da ordem de 956,1 GWh/ano ou R$ 266.7 milhões por ano. 

As quantidades e participações das lâmpadas convencionais e LED em cada município consti-

tuem uma informação de difícil acesso. Contudo, a partir de algumas premissas sobre como seria 

a composição dos parques de iluminação pública para todo o Estado de São Paulo, obteve-se 

uma estimativa alternativa do potencial de economia de energia de 1592 GWh, um valor da mes-

ma ordem de grandeza da economia de 1249 GWh estimado pela metodologia proposta. Tal fato 

aponta para a validade das estimativas apresentadas pela metodologia proposta. 

Dado que as quantidades e proporções de lâmpadas convencionais e LED não são conhecidas 

em cada município, os potenciais de economia de energia (GWh) estimados para alguns municí-

pios podem estar subestimados. Apesar desta possibilidade, os resultados apresentados para os 

municípios paulistas são promissores, sobretudo na identificação dos municípios mais propensos 

a receberem algum tipo de apoio no financiamento para a modernização da iluminação pública. 
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Apêndice A 

Fronteira Estocástica de Custo

Em termos gerais, uma fronteira de custo indica o mínimo custo necessário para produzir uma 

determinada quantidade de produto, dados o nível de produção, os preços dos insumos e a tecno-

logia existente. Assim, os produtores ineficientes estão localizados acima da fronteira, enquanto os 

produtores eficientes estão na fronteira. 

A fronteira de custo funciona como uma referência (benchmark) contra o qual podem ser com-

parados os desempenhos de diferentes produtores ou DMU’s (Decision Making Units) que atuam 

em um mesmo segmento da indústria. Uma simples comparação com a função fronteira permite 

discriminar os produtores entre eficientes e ineficientes. 

Os desvios em relação à função “fronteira” refletem falhas na otimização do processo de produção. 

Isto sugere que o grau de eficiência relativa de um produtor pode ser avaliado por meio da sua 

distância em relação à fronteira de eficiência (KUMBHAKAR & LOVELL, 2000). Esta métrica é um 

número no intervalo [0,1] e a DMU é considerado eficiente se a métrica assume um valor unitário, 

caso contrário ele é considerado ineficiente. Por exemplo, para uma DMU que produz uma quanti-

dade y de produto, a partir de uma quantidade x de insumos com preços unitários w, a eficiência Ѳ 
corresponde a razão entre o mínimo custo potencial definido pela fronteira de eficiência c (y,w) e o 

custo de produção verificado E=w x ≥ c(y,w), ou seja:

                                                              

Arranjando os termos da equação (A1) tem-se que E = c(y,w) Ѳ1. Na sequência, obtém-se a seguinte 

equação por meio de uma transformação logarítmica:

Admitindo que a função de produção seja linear nos logaritmos das variáveis (por exemplo, uma 

especificação Cobb-Douglas) e fazendo ε = – Ln Ѳ, um termo aleatório, tem-se a seguinte equação 

de regressão linear para cada DMU i em um conjunto com n DMUs:

                                                     

Na equação (A3) o termo aleatório ε i expressa o desvio entre o custo verificado (LnEi) e o custo 

mínimo definido pela fronteira de eficiência ( β0 + β1 Lnyi + β2 Lnwi). Vale ressaltar que de forma distinta 

do modelo de regressão linear convencional o termo aleatório em (A3) tem média não nula (E(ε i)<0) 
e não é normalmente distribuído. 

Nos modelos de fronteira determinística qualquer desvio em relação à fronteira atribui-se à inefi-

ciência. Tais modelos ignoram o fato de que os custos podem ser afetados por choques aleatórios 

não gerenciáveis pelas DMUs. Um avanço neste sentido são os modelos de fronteira estocástica, 

cuja principal virtude reside no reconhecimento de que os desvios em relação à fronteira podem ter 

origem na ineficiência de produtores e podem ser causados por choques aleatórios não gerenciá-

veis. Para acomodar as duas fontes de desvios em relação à fronteira, tais modelos decompõem o 

termo aleatório em duas componentes (ε i= vi + ui), conforme indicado na equação (A4):

    

= c(y,w)/E (A1)

Ln E = Ln c(y,w) – Ln (A2)

LnEi = 0 + 1Lnyi + 2Lnwi + i (A3)

LnEi = 0 + 1Lnyi + 2Lnwi + vi + ui (A4)
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Na equação (A4) vi é uma componente aleatória normalmente distribuída com média zero e que 

captura choques aleatórios não gerenciáveis pela i-ésima DMU, enquanto ui é uma componente 

aleatória não negativa e que reflete o grau de ineficiência da DMU i. A soma das componentes 

aleatórias define o erro composto ε i= vi+ ui positivamente assimétrico.

A fronteira estocástica tem duas partes: uma parte determinística, comum a todos as DMUs (β0 
+ β1Lnyi + β2Lnwi), e uma parte específica de cada produtor, definida por   e que captura efeitos de 

choques aleatórios em cada DMU. Já a medida de eficiência da i-ésima DMU é dada pel equção A5. 

A equação (A4) é estimada por máxima verossimilhança e dado que as variáveis aleatórias u e v 

são não observáveis, há a necessidade de assumir as seguintes premissas acerca das distribuições 

de probabilidades destas variáveis, para que seja possível utilizar o método de máxima verossimil-

hança na estimação dos parâmetros do modelo e a estimação da eficiência:

 H1. vi  ~ i.i.d N(0,σv
2)

 H2. ui  ~ i.i.d N+ (0,σu
2) (Half-Normal)

 H3. ui e vi são independentes entre si
 H4. ui e vi são não correlacionadas com as variáveis explicativas do modelo

Assim, a função densidade do erro composto é dada por:

em que                 são respectivamente a densidade e a distribuição 

acumulada de uma N(0,1). 

O logaritmo da função de verossimilhança dado uma amostra com n DMUs é escrito como:

As estimativas de máxima verossimilhança correspondem aos valores de σu , σv e β que maximizam 

a equação (A7). Estas estimativas são assintoticamente consistentes (KHUMBAKAR & LOVELL, 

2000).

Vale ressaltar que o logaritmo da verossimilhança foi parametrizado em termos de σ2=σu
2+σv

2 e λ=σu ⁄ σv 

Tal parametrização permite uma melhor interpretação do modelo, por exemplo, a esta-

tística γ = σu
2  ⁄  (σu

2 + σv
2 ) = λ 2⁄  (1+λ2 ) ∈ [0,1] e permite avaliar qual das duas componentes do erro 

composto é predominante. Quando γ=0 a ineficiência é inexistente, pois σv
2 representa a 

maior parte do erro. Desta forma, os desvios entre a fronteira e as DMUs são represen-

tados, em sua maior parte, por ruídos aleatórios. Contrariamente, quando γ=1, o erro é 

dominado por σu
2, logo, os desvios em relação à fronteira demonstram ineficiência. Assim, 

por meio do teste de razão de máxima verossimilhança pode-se testar a hipótese H0 γ =0 

contra a hipótese alternativa H1 γ≠0 para avaliar se a ineficiência está presente no conjun-

to de dados analisados. Como γ pode cair nos limites do intervalo [0,1], a distribuição da 

estatística teste pode ser aproximada por uma χ1
2. 

Conforme indicado na equação (A5), para estimar a eficiência de cada DMU é preciso ter uma 

estimativa de ui, a componente do erro que captura o efeito da ineficiência. Esta estimativa pode 

ser obtida a partir dos resíduos ϵ ̂i, pois εi=vi+ui. Como ui e vi são independentes entre si, a distribuição 

conjunta dessas variáveis é o produto das respectivas densidades marginais:

i = exp(-ui) (A5)

( ) = ( , ) = 1 = (A6)

vu , 22
vu e e 

Lln constante � (A7)

( , ) = (A8)
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Dado que εi = vi + ui, obtém-se a distribuição conjunta de ui  e εi :

Para obter a distribuição marginal de εi, basta integrar a função de densidade conjunta (A8) em 

função de ui:

em que ϕ e Φ são a densidade acumulada e a distribuição acumulada de uma normal padrão res-

pectivamente. 

Por meio da densidade conjunta em (A9) e a densidade de εi em (A10) consegue-se definir a den-

sidade de probabilidade condicional de ui dado εi:

                        

Uma estimativa pontual para ui pode ser a média ou a moda da distribuição condicionada em (A11). 

Em qualquer um dos casos, a estimativa uî define a estimativa da eficiência θi
 ̂ = exp (-u ̂i ). Por exem-

plo, Jondrow et al. (1982) sugerem usar o valor esperado da densidade condicional em (11) como 

estimativa pontual de ui:

Já a medida de eficiência proposta por Battese e Coelli (COELLI et al., 2005) é dada por:

Os resultados apresentados baseiam-se na premissa de que a componente aleatória ui tenha dis-

tribuição Half-Normal, mas outras premissas para a densidade de probabilidade de ui podem ser 

admitidas, por exemplo, a densidade normal truncada.

( , ) =
( )

(A9)

( ) = ( , ) = 1 = (A10)

( | ) = ( , )
( )

=

( )

| ~ ( , ) (A11)

em que = e =

= ( | ) = + ( )
( ) = ( )

( ) + (A12)

= ( | ) = (A13)
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Apêndice B 

Estimativa do número de 
lâmpadas convencionais e de 
lâmpadas LED no Estado de São Paulo

Inicialmente assume-se que há dois tipos de lâmpadas: LED e convencional, sendo que entre as 

convencionais a mais comum é a de vapor de sódio, logo:

    Participação_LED + Participação_convencional = 1                             (B1)

As participações das lâmpadas LED e convencional para o Estado de São Paulo não são conheci-

das, mas podem ser estimadas mediante algumas premissas. Estima-se que em todo o Estado de 

São Paulo existam 3.571.189  pontos de luz, enquanto na capital há cerca de 639.019  pontos de luz. 

Ademais, 88,5% do parque de iluminação pública da cidade de São Paulo já é formado por lâmpa-

das LED. Nos municípios do interior a situação não é conhecida, com exceção de Jambeiro que tem 

LED em toda rede de iluminação pública. Considerando uma premissa conservadora admite-se que 

no interior as lâmpadas LED correspondam a 11% do total de lâmpadas, conforme indicado pelo 

caso do município de Pederneiras (PEDERNEIRAS, 2019). Assim, estima-se que no Estado de São 

Paulo cerca de ¼ das lâmpadas sejam LED e ¾ sejam de lâmpadas convencionais. Tais estimativas 

para as participações supracitadas foram obtidas a partir das seguintes equações:

Embora na equação (B2) não tenha sido incluído o total de lâmpadas LED em Jambeiro, este nú-

mero é relativamente pequeno e não altera de forma significativa as parcelas encontradas.

Portanto estima-se que o conjunto dos parques de iluminação pública de todos os municípios pau-

listas tenha 888.070 lâmpadas LED e 2.683.119 lâmpadas convencionais.

A partir destes resultados pode-se avançar para estimar a potência média de cada tipo de lâmpa-

da. O consumo total da iluminação pública no Estado de São Paulo em 2020 foi 3.155.870.922 kWh. 

Assim, admitindo que cada ponto de luz tenha uma lâmpada, a potência média das lâmpadas no 

Estado de São Paulo (P )̅ é estimada em:

Seja PC a potência média das lâmpadas convencionais e PL a potência média das lâmpadas LED. 

Adicionalmente, considere que as perdas nos reatores para as lâmpadas convencionais sejam da 

ordem de 10% das potências nominais das lâmpadas. Então, P ̅ é dada pela média ponderada das 

potências médias dos dois tipos de lâmpadas, conforme a seguir:

    0,2487 PL + 1,1 x 0,7513 PC = 201,7587        (B5)

çã =
0,11 × (3.571.189 639.019) +0 ,885 × 639,019

3.571.189
= 0,2487 (B2)

çã =1 0,2487 =0 ,7513 (B3)

=
( )

365 ×1 2 × ú â
= 201,7587 (B4)
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A modernização dos parques de iluminação pública demandará a substituição de todas as lâm-

padas convencionais por lâmpadas LED, cujo resultado será uma economia de 1.249.079.825 kWh. 

Assim, pode-se obter a seguinte equação contendo as potências das lâmpadas PC e PL:

  1,1 PC - PL = 1.249.079.825 x 1000 / (365 x 12 x 2.683.119) = 106,286 W               (B6)

As equações (B5) e (B6) formam um sistema, cuja solução determina as potências médias das 

lâmpadas convencionais e LED, respectivamente, PC = 207,45 W e PL = 121,906 W. 
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Apêndice C 

Intensidade energética 
na iluminação pública municipal

Neste trabalho a intensidade energética na iluminação pública para um município i é definida pela 

média geométrica entre a intensidade per capita, log(consumo da IP/habitante), e a intensidade 

por área, log(consumo da IP/área), conforme indicado na equação (C1) a seguir: 

é = log ( )
çã

× og ( )
Á

(C1)
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Apêndice D  

Estimativa alternativa do potencial 
de economia na iluminação pública 
no Estado de São Paulo

O consumo total da iluminação pública no Estado de São Paulo em 2020 foi 3.155.870.922 kWh. 

Assim, admitindo que cada ponto de luz tenha uma lâmpada, a potência média das lâmpadas no 

Estado de São Paulo é estimada em:

Seja PC a potência média das lâmpadas convencionais e considere que a potência média das lâm-

padas LED seja de 100 W. Adicionalmente, considere que as perdas nos reatores para as lâmpadas 

convencionais sejam da ordem de 10% das potências nominais das lâmpadas. Então, P ̅ é dada pela 

média ponderada das potências médias dos dois tipos de lâmpadas, conforme a seguir:

   0,2487 x 100 + 1,1 x 0,7513 PC = 201,7587    (D2)

A solução da equação (D2) fornece uma estimativa de 214,0395 W para a potência média das lâm-

padas convencionais. Assim, o potencial de economia de energia resultante da troca das 2.683.119 

lâmpadas convencionais é estimado em 1591,74 GWh, conforme indicado abaixo:

  365 x 12 x 2.683.119 x (1,1 x 214,0395 – 100) x 10-9= 1591,74 GWh   (D3)

=
( )

365 ×1 2 × ú â
= 201,7587 (D1)
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Apêndice E 

Análise de sensibilidade do 
potencial de economia de energia

Estima-se que no Estado de São Paulo existam 3.571.189 pontos de luz, assim, o potencial de eco-

nomia de energia (GWh) resultante da substituição das lâmpadas convencionais por lâmpadas LED 

é avaliado por meio da seguinte equação:

                            Potencial de economia (GWh) = 365x12x3.571.189 x (1-%LED) x (1,1xPC – PL) x 10-9  (E1)

em que %LED denota a participação das lâmpadas LED no parque instalado de iluminação pública 

em todo o Estado de São Paulo, PL é a potência média (W) das lâmpadas LED e PC a potência 

média (W) das lâmpadas convencionais.

As potências nominais das lâmpadas usadas na iluminação pública abrangem uma ampla gama de 

valores. Por exemplo, as lâmpadas LED apresentam potências nominais de 28 W, 61 W, 92 W, 106 

W, 114 W, 115 W e 123 W. Já as lâmpadas convencionais podem ter potências nominais iguais a 70 W, 

100 W, 150 W, 250 W e 400 W.  Admitindo apenas um tipo de lâmpada LED e um tipo de lâmpada 

convencional, as respectivas potências nominais são as potências médias PL e PC  na equação (E1). 

Assim, conforme indicado na Tabela E1, o potencial de economia de energia pode ser avaliado para 

diferentes combinações de potências nominais das lâmpadas e distintos níveis de participação 

das lâmpadas LED (%LED). Naturalmente foram avaliadas apenas as combinações nas quais as 

lâmpadas convencionais são substituídas por lâmpadas LED de menor potência nominal, i.e., PL ≤ PC. 

Ademais a potência média das lâmpadas do parque de iluminação pública de São Paulo é estimada 

em 201 W, portanto, as combinações indicadas em amarelo na Tabela E1 e os respectivos poten-

ciais não são plausíveis. A estimativa do potencial de economia de energia calculada no Apêndice 

D corresponde a célula em cinza localizada próxima ao centro da Tabela E1. A média de todas as 

possibilidades na Tabela E1 resulta em um potencial de economia da ordem de 1.366 GWh.
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Tabela E1. Análise de sensibilidade do potencial de economia de energia em função das 
potências médias das lâmpadas e participação das lâmpadas LED

 

Fuente: Elaboração Própria.
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Tabela E1. Análise de sensibilidade do potencial de economia de energia em 
função das potências médias das lâmpadas e participação das lâmpadas LED
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